


QUEM SOMOS?

ATIVISTAS

PESQUISADORES

USUÁRIOS DO SUS

PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS



PRINCIPIOS E VALORES

CIDADANIA, QUALIDADE DE VIDA E SOLIDARIEDADE

TRATAMENTO COMO DIREITO HUMANO

DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO

IDEPENDENCIA DA INDUSTRIA FARMACEUTICA

Foco de atuação



PATENTE

=

AMEAÇA



MOBILIZAÇAO SOCIAL

PRODUÇAO LOCAL



SUSTENTABILIDADE 

EM RISCO 

“Em geral, o gasto anual total com 

medicamentos ARVs dobrou entre 2001 e 

2005, atingindo US$ 414 milhões em 

2005”

Evolution of antiretroviral drug costs in Brazil in the context of

free and universal access to AIDS treatment - Department of

Population and International Health, Harvard School of Public Health, 

Boston, Massachusetts, United States of America



PORTARIA 985 DE 2005

“Considerando que a AIDS é uma pandemia 

que impõe sérios riscos sociais aos países e 

que o risco de interrupção do tratamento das 

pessoas vivendo com HIV/AIDS acarretará a 

morte de milhares de cidadãos brasileiros e 

fará recrudescer a epidemia que hoje se 

encontra sob controle”



PORTARIA 886 DE 2007

“Considerando que, em função do crescimento 

do número de pessoas que vivem com 

HIV/Aids no Brasil, os preços do Efavirenz

atualmente praticados comprometem a 

viabilidade desse Programa”

Qual a situação hoje?



NOS ULTIMOS 5 ANOS

71%
Do orçamento do programa nacional 

de HIV/Aids foi gasto apenas com a 

compra de medicamentos

69%
Deste gasto é 

destinado a 

medicamentos 

patenteados

Qual a situação em 2023?



2,3 bi1,9 bi

- 407 mi

Vigilância, prevenção e 

controle

Aquisição de insumos

58% 67%



BARREIRA TRIPLA

CIRCULAÇAO DO 

CONHECIMENTO

QUEDA DE PREÇO

POLITICA 

PÚBLICA



INJUSTA

S

INTERMINÁVEI

S
Aprovadas mesmo sem 

cumprir requisitos técnicos, 

devido a falhas no exame

Abusos do sistema de 

patentes prolongam os efeitos 

nocivos das patentes 

farmacêuticas

IMORAIS
Usadas de modo a criar 

exclusão, sem consideração 

pelas consequências 

humanas

INTOCÁVEIS
Teses alarmistas e infundadas 

são usadas para dissuadir o uso 

de medidas de saúde pública

NA PRÁTICA



HISTÓRICO DE TRATAMENTOS



548

420 420 420 420

325 325

288

259

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

PREÇO PATENTEADO PREÇO GENERICO

HISTÓRICO DE PREÇOS (U$)



28/04/06

13/09/17
Pedido de 

patente

04/10/17

28/02/18

08/05/18

1 Subsidio 

do GTPI

1 Subsidio 

da Blanver

Opinião 

contrária da

Anvisa

Parecer do 

INPI pela

Rejeição

HISTÓRICO DO EXAME DA PATENTE



06/08/18

31/08/18

26/02/19

27/05/19
Resposta 

da titular

2 Subsidio 

da Blanver

Parecer do 

INPI pela

Rejeição

Resposta 

da titular
11/07/19

3 subsidio 

da Blanver



21/08/19

Pedido de 

patente

23/06/20

25/08/20

19/01/21

2 subsidio 

do GTPI

4 Subsidio 

da Blanver

Concessão 

da patente

Pelo INPI

Processo de

Nulidade do

GTPI

24/05/21

Resposta 

da titular



17/05/22

16/07/22Parecer do 

INPI pela 

concessão

Subsidio

do GTPI

3 pareceres do INPI apontando

Violação do artigo 32 da LPI

Reformulação irregular do problema técnico

Violação dos artigos 8 e 13 da LPI

Violação das diretrizes de exame de 

2016

Violação dos artigos 24 e 25 da LPI

UMA PATENTE INJUSTA 

SENDO USADA PARA



Exigir anulação de um contrato firmado para atender metade da 

demanda nacional do ARV mais utilizado no país.

Ameaçar ”suspensão imediata da produção, importação e 

distribuição, bem como de busca e apreensão do estoque”.

Forçar a compra de uma versão mais cara num momento em que o SUS 

passa por uma crise orçamentária sem precedentes.

Fragilizar a resposta ao HIV/Aids no Brasil, uma crise de saúde pública 

que gera de 10 a 12 mil mortes por ano.



PANO DE FUNDO

83%

R$2.439.261.061

R$ 241.200.000

De faturamento acumulado com a venda do Dolutegravir no Brasil

Percentual do orçamento do programa de Aids que 

será consumido apenas com medicamentos em 

2023 

De economia que seria possível com a compra da opção mais barata



O QUE O INPI PODE FAZER?Anular a patente PI0610030-9



O QUE O JUDICIÁRIO PODE 

FAZER?

Anular a patente PI0610030-9



O QUE O MINISTÉRIO DA SAÚDE 

PODE FAZER?

Declarar interesse público do 

Dolutegravir



O QUE O CONGRESSO

PODE FAZER?



Combater cortes no orçamento da saúde

Rejeitar o PL2056/22 (extensão de patentes) 

Dar visibilidade ao caso e cobrar transparência


